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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 267/2013
RELATÓRIO
De autoria do Executivo, este projeto, que recebeu o Substitutivo no 1 do próprio autor, visa:

a) Conceder em parcela única, a partir de 1o de fevereiro de 2014, reposição de perdas inflacionárias relativas ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, no percentual de 16,4106%, a 1.233 servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo ocupantes dos cargos de Agente de Gestão Pública;
b) Conceder em três parcelas (1o de fevereiro de 2014, 1o de fevereiro de 2015 e 1o de fevereiro de 2016) reposição de perdas inflacionárias relativas ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, no percentual de 16,4096%, a 2.058 servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo ocupantes dos cargos de Técnico de Gestão Pública;
c) Conceder em três parcelas (1o de fevereiro de 2014, 1o de fevereiro de 2015 e 1o de fevereiro de 2016) reposição de perdas inflacionárias relativas ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, no percentual de 16,4096%, aos servidores da Codel ocupantes dos cargos de Agente Administrativo, Assistente Administrativo, Assistente de Biblioteca, Técnico em Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro, Encarregado de Patrulha Mecanizada, Fiscal, Gráfico, Mecânico I, Mecânico II, Auxiliar de Agrimensura, Operador de Computador, Programador de Computador, Técnico em Segurança do Trabalho, Frentista, Guarda, Jardineiro, Merendeira, Motorista, Operador de Máquinas Motrizes, Operário, Pedreiro e Pintor.
Justifica o Prefeito que a proposta é fruto das negociações com o Sindserv e da aprovação dos servidores em assembléia realizada em 30 de julho último.

Apensos ao projeto cópias dos seguintes documentos:

a) Parecer jurídico da Procuradoria-Geral do Município;

b) Ofício no 150/2013, do Sindserv;

c) Ata da Assembléia Geral Extraordinária do Sindserv;

d) Demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro; e

e) Declaração dos secretários municipais de planejamento e de fazenda, quanto a viabilidade orçamentária e financeira da proposta.
PARECER TÉCNICO




A reposição inflacionária aos proventos dos servidores públicos está prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a seguir transcrito:

“Art. 37. ...

(...)
X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4o do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;(grifamos)

(...)”

Assim, o Executivo apresenta o projeto que, em síntese, repõe integralmente o saldo das perdas salariais aos seguintes servidores ativos: 1.233 agentes de gestão pública, 2.058 técnicos de gestão pública e aos cargos da Codel mencionados no art. 5o.
Embora não exigido pelo art. 17¹, § 7o, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000), o Executivo demonstra nos relatórios anexados ao projeto o seguinte impacto financeiro, equivalente aos cargos de Agente de Gestão Pública e de Técnico de Gestão Pública.

Em Reais 

	Quantidade de

Servidores 
	Cargo
	2014
	2015
	2016

	1.233
	Agente de Gestão Pública
	4.308.851,42
	4.823.025,58
	5.214.378,91

	2.058
	Técnico de Gestão Pública
	2.338.292,35
	5.317.902,88
	8.698.051,47

	3.291
	Soma
	6.647.143,77
	10.140.928,46
	13.912.430,38


_______________________________________

¹ Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

(...)

§ 7° O disposto no § 1°  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. (grifamos)

Não foi apresentada a demonstração do impacto financeiro da reposição aos servidores da Codel.

As demais disposições constantes do texto do projeto asseguram que as antecipações salariais concedidas pela Lei no 11.025/2010 (de R$ 20,00 a R$ 100,00, conforme o valor do salário do servidor) serão substituídas, e portanto não mais pagas, pela reposição ora proposta.
As planilhas anexadas ao projeto, elaboradas por esta assessoria técnica, demonstram o histórico dos índices inflacionários do período de fevereiro de 2000 a janeiro de 2013, medidos pelo INPC (IBGE), e os reajustes já concedidos aos servidores.

Tais planilhas evidenciam que os percentuais propostos no projeto para reposição aos servidores (agentes de gestão pública, técnicos de gestão pública e cargos da Codel) refletem o efetivo saldo das perdas acumuladas.
Feitas as considerações pertinentes no âmbito orçamentário e financeiro, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa.
Londrina, 9 de dezembro de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 267/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2013.
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